
 
 
 

DECRETO N. 3.330, DE 24 DE MARÇO DE 2020 
 
Estabelece determinações para 
a pesca artesanal, nos termos 
que especifica. 
 
Estabelece determinações para 
a pesca artesanal e comercial, 
nos termos que especifica. 
Ementa alterada pelo Decreto 
n. 3392/2020 
 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na 
forma do art. 196 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

 
CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de 

Saúde, no dia 11 de março de 2020, como pandemia do Novo Coronavírus; 
 
CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente 

de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à 
saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença; 

 
CONSIDERANDO que o Município já elaborou o Plano de 

Contingência de Bertioga, devido à necessidade de se estabelecer um plano de 
resposta a esse evento e também para estabelecer a estratégia de 
acompanhamento e suporte dos casos suspeitos e confirmados; 

 
CONSIDERANDO que o Coronavírus é uma família de vírus 

que causam infecções respiratórias; 
 
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – 

OMS – classificou a doença causada pelo Coronavírus – COVID-19 – como 
uma pandemia; 

 
CONSIDERANDO que a Portaria do Ministério da Saúde n. 

188, de 03 de fevereiro de 2020, declara Emergência em Saúde Pública de 
importância Nacional – ESPIN – em decorrência da Infecção Humana pelo 
novo Coronavírus – 2019-nCoV; 

 



 
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, por meio do 

Boletim Epidemiológico – COE COVID-19 –, de 14 de março de 2020, 
determina que as Secretarias de Saúde dos Municípios avaliem a adoção de 
providências, em razão do cenário epidemiológico da pandemia; 

 
CONSIDERANDO a sobrevalência do interesse público, a 

necessidade da manutenção da ordem e a garantia do adequado 
funcionamento dos serviços públicos, de forma adequada atender as 
demandas, oriundas da emergência ocasionada a nível internacional pela 
pandemia COVID-19, surto 2019; 

 
CONSIDERANDO a evolução da situação na Região 

Metropolitana da Baixada Santista onde se verifica que as medidas até então 
adotadas não têm se mostrado plenamente eficazes face à expressiva 
circulação de pessoas e veículos vindos de outros regiões do Estado 
predominantemente da Região Metropolitana da Capital do Estado. 

 
CONSIDERANDO que infringir determinação do poder público, 

destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa constitui 
infração penal com possibilidade de aplicação de pena de detenção de um mês 
a um ano, e multa. 

 
CONSIDERANDO a decretação de quarentena pelo Governo 

do Estado de São Paulo, a partir de 24 de março de 2020, e a edição da 
Medida Provisória n. 926, de 20 de março de 2020, que altera a Lei Federal n. 
13.979, de 06 de fevereiro de 2020, para dispor sobre procedimentos para 
aquisição de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus; 

 
CONSIDERANDO que a pesca artesanal está diretamente 

vinculada ao abastecimento de peixes para o Mercado de Peixes do Município 
e que não há restrições para as áreas de produção, abastecimento e 
comercialização de alimentos; 

 
CONSIDERANDO que todos os atos administrativos podem ser aprimorados 
de modo a atender os objetivos a que se destinam; 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º A atividade de pesca artesanal poderá ser mantida, 

inclusive com a utilização dos píers, flutuantes e acesso à faixa de areia das 
praias de todo o território do Município. 

 
Art. 1º A atividade de pesca artesanal e comercial poderá ser 

mantida, inclusive com a utilização dos píers particulares, flutuantes 
particulares, marinas particulares e acesso à faixa de areia das praias de todo 



 
o território do Município, sendo vedada a utilização de quaisquer píers ou 
flutuantes públicos. Art. 1º alterado pelo Decreto n. 3392/2020 

 
Art. 2º Esta autorização compreende, exclusivamente, a 

realização das atividades profissionais e o tempo necessário ao seu exercício. 
 
§ 1º É vedado aos pescadores se fazerem acompanhar de 

pessoas estranhas às suas atividades profissionais. 
 
§ 2º Na realização de suas atividades profissionais todos os 

pescadores deverão obedecer às medidas de higiene amplamente divulgadas, 
com a finalidade de prevenção, de modo que não haja aglomerações. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Bertioga, 24 de março de 2020. (PA n. 2819/2020) 
 

 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 

 
 

 

 

 

 

 


